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Introdução
  Neste verdadeiro labirinto electrónico, onde são estabelecidas conexões invisíveis, nunca o mundo foi tão visível, nunca o privado foi tão público, nunca a vida num Estado Democrático esteve tão controlada…
Toda a nossa vida se encontra hoje em Sistemas de Informação. Desde os nossos dados de saúde até ao nosso registo criminal se encontram ao dispor de um computador da Administração Publica. Isto levanta muitas questões a nível ético porque nos despoja completamente da nossa privacidade e pode tornar-se perigoso, podendo os nossos dados ser manipulados ou mesmo estar errados e isso causar prejuízos e incómodos na nossa vida. 
Por isso ao despirem-nos de tal maneira, ao tocar nos nossos direitos, na nossa privacidade, de que forma podemos nós cidadãos comuns controlar os dados pessoais que sobre nós constam nos Sistemas de Informação da Administração Pública?
Esta é uma questão fundamental e é aqui que reside o objecto sobre o qual nos iremos debruçar.
EXPOSIÇÃO
DIREITOS DOS CIDADÃOS RELATIVAMENTE AOS DADOS INFORMATICOS

Os direitos relativos à utilização da informática estão consagrados na Constituição da República (art. 35º) e desenvolvidos na Lei de Protecção de Dados É muito importante conhecê-los e exercê-los. 
Estes são os principais direitos: 
· Direito de informação 
· Direito de acesso 
· Direito de rectificação e eliminação 
· Direito de oposição 
Para verificar quais os tratamentos de dados que se encontram notificados na CNPD, ponderar-se-á consultar o Registo Público de entidades. 

 

Se de alguma forma nos for negado o exercício dos direitos, ou sempre que considere que os direitos não estão garantidos, pode apresentar-se queixa à CNPD.  
Outros Direitos 
· Exigir que os seus dados sejam recolhidos de forma lícita e leal. 

· Exigir que os seus dados pessoais não sejam comunicados a terceiros sem o seu conhecimento e consentimento. 

· Impedir que os seus dados pessoais sejam utilizados para finalidade incompatível com aquela que determinou a recolha. 

· Não ficar sujeito a uma decisão tomada exclusivamente com base num tratamento de dados automatizado, destinado a avaliar, designadamente a sua capacidade profissional, o seu crédito ou o seu comportamento. 

Todos estes direitos podem ser exercidos pelo cidadão, junto do responsável pelo tratamento dos dados ou através da Comissão Nacional de Protecção de Dados.
O que é a Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNDP)?
A Comissão Nacional de Dados é uma entidade administrativa independente, com poderes de autoridade, que funciona junto da Assembleia da República. 

Tem como atribuição genérica controlar e fiscalizar o tratamento de dados pessoais, em rigoroso respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades e garantias consagradas na Constituição e na lei. 

Estão assim descritos os meios de controlo que o cidadão dispõe sobre os dados que constam sobre si nos Sistemas de Informação da Administração Publica e como já vimos a CNDP é a entidade responsável por controlar e fiscalizar os nosso dados para que não sejamos sujeitos a violações e consequentes chatices que poderão advir dessas eventuais violações, parece assim que estamos dentro de uma “redoma”, longe de qualquer problema a este nível.
Mas coloca-se a questão. 

Será que na prática toda esta panóplia de direitos e a Comissão Nacional de Dados,  funcionam na prática ou são apenas uma espécie de “cortina de fumo” com a qual nos pretendem ludibriar?
Depois de esmiuçados todos os conteúdos relativos ao assunto tratado e confrontando-os com a realidade circundante somos levadas a constatar que o que existe a nível teórico não traduz a realidade.

Diariamente somos confrontados com informações que caminham em sentido contrário
Senão vejamos:
Muitos cadastros contêm mais dados do que o necessário ou solicitado pelo utilizador.

Não é possível ao individuo, na maioria dos casos, impedir a criação nem a alteração de bancos de dados por parte de instituições governamentais, dada a preponderância do interesse público no conhecimento de informações judiciais, criminais, tributários e afins, sobrepondo-se

Existem ainda inúmeros casos de informações erróneas como alguém ser considerado devedor quando não deve nada a ninguém, não conseguir atendimento medico nem fazer parte de um plano de saúde porque no seu registo de saúde consta que a pessoa faleceu, não lhe permitirem renovar o BI pelo mesmo motivo, ser notificado para o pagamento de IRC relativo a um estabelecimento comercial que o individuo já vendeu à mais de 10 anos.
Estes são apenas alguns exemplos de dados incorrectos, ou desactualizados, porque todos os dias vamos recebendo informação de mais situações de dados errados, nomeadamente através dos media.

Conclusão

Lançados todos os dados, verificamos que este imbróglio se sustenta num vértice do referido dado, e portanto de instalável equilíbrio. 

Num ápice a fachada sucumbe e podemos constatar que os nossos direitos, são aniquilados quando se sobrepõe o interesse público, e é denotado um grande comodismo por parte da CNDP, visto a quantidade de dados errados com que nos confrontamos quotidianamente.

Torna-se então premente vincular a Administração á ética, não extrapolando em caso algum as cercas que ladeiam os valores da ética. 

Os direitos consagrados na Constituição, como garante último das nossas liberdades e garantias, deverão ser escrupulosamente respeitados, não se subjugando nunca perante as poderosas pretensões da Administração Publica. Afinal o direito foi criado para proteger os homens.
 Quanto a nós cidadãos comuns. Não podemos ser espectadores da nossa vida, temos que ser participantes activos para que não sejamos surpreendidos com situações incomodas e que são muitas vezes difíceis e extremamente morosas de resolver.
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